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A Emenda Constitucional n.º 111/2021, acrescentou o mencionado § 6º, ao art. 17, da Constituição
Federal, que expressamente prevê que . Confira-a anuência do Partido é justa causa de desfiliação
se.
Art. 17, § 6º Os Deputados Federais, os Deputados Estaduais, os Deputados Distritais e os
Vereadores que se desligarem do partido pelo qual tenham sido eleitos perderão o mandato, salvo
nos casos de anuência do partido ou de outras hipóteses de justa causa estabelecidas em lei, não
computada, em qualquer caso, a migração de partido para fins de distribuição de recursos do
fundo partidário ou de outros fundos públicos e de acesso gratuito ao rádio e à televisão. (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 111, de 2021).
A presente Ação fora instruída com cópia de carta de anuência (ID 9329349), datada de 05/03
/2024, assinada pelos dirigentes partidários, onde a agremiação consigna sua anuência com a
desfiliação, fato que levou ao deferimento da tutela de urgência, alicerçado em precedente do e.
Tribunal Superior Eleitoral, de modo que, à luz do norma constitucional supratranscrita, a
procedência do pedido é medida que se impõe.
Corroborando com essa conclusão, colho o seguinte precedente.
ELEIÇÕES 2018. AÇÃO DECLARATÓRIA DE JUSTA CAUSA PARA DESFILIAÇÃO
PARTIDÁRIA. ANUÊNCIA PARTIDÁRIA. ART. 17, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PEDIDO
JULGADO PROCEDENTE.1. Inexistindo necessidade de dilação probatória na espécie, afigura-se
possível o julgamento antecipado do mérito da demanda, nos termos dos arts. 6º e 12 da Res.-
TSE nº 22.610/2007 e do art. 355, I, do CPC.2. A anuência da agremiação ao desígnio de
desfiliação partidária de mandatário eleito pelo sistema proporcional encontra previsão no novel §
6º do art. 17 da Constituição Federal, incluído pela EC nº 111, de 28.9.2021.3. A norma é aplicável
ao caso dos autos, visto que a ação de justificação de desfiliação partidária foi ajuizada em
7.10.2021, posteriormente ao início da vigência da emenda constitucional susodita.4. No caso,
manifestada anuência partidária nos autos, reputa-se autorizado ao parlamentar requerente
desfiliar-se da agremiação pela qual se elegeu no pleito de 2018, sem a perda do mandato, à luz
do indigitado art. 17, § 6º, da Constituição Federal.5. Pedido julgado procedente para declarar
justificada a desfiliação de Pedro Lucas Andrade Fernandes Ribeiro do PTB, sem a perda de seu
mandato.
(AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO DE DESFILIAÇÃO PARTIDÁRIA/PERDA DE CARGO ELETIVO nº
060056219, Acórdão, Relator(a) Min. Edson Fachin, Publicação: DJE - Diário da justiça eletrônica,
Tomo 41, Data 10/03/2022)
Em conclusão, acompanho o parecer da Procuradoria Regional Eleitoral, julgo PROCEDENTE o
pedido, confirmando a decisão de tutela antecipada, e DECLARO A EXISTÊNCIA DE JUSTA
CAUSA para desfiliação partidária de ADILSON ESPINDULA na condição de Deputado Estadual
dos quadros do PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA (PDT/ES), consubstanciada na
anuência do partido, nos termos do § 6º do art. 17 da Constituição, e, por consequência, sem a
perda do seu mandato.
É o voto, que respeitosamente submeto à apreciação do Colegiado.
JUÍZA ISABELLA ROSSI NAUMANN CHAVES
RELATORA
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O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NA FORMA
DO ART. 3º DA RESOLUÇÃO TSE Nº 23.323/2010, e do art. 94, XXVII, da Res. TRE/ES 705/07,
RESOLVE conceder o pagamento de Diárias e - nas hipóteses de seus §§ 1º ou 3º - do Adicional
de que trata o art. 16 da referida Resolução, na forma discriminada a seguir:
Diária Nº 202401252

Descrição sintética do serviço a ser executado: Encontro acadêmico - Eleições de 2024.

Período do evento: De 16/05/2024 até 16/05/2024.

Quantidade de adicionais de deslocamento: 0
Localidades:

MUNICÍPIO ESTADO
DATA DE
CHEGADA

DATA
D E
SAÍDA

TRASLADO
U S O
CARRO
TRE

HOSPEDAGEM
FORNECIDA

V A L O R
HOSPEDAGEM
(DIÁRIO)

Cachoeiro 
do 
Itapemirim

ES 16/05/2024
16/05
/2024

Não se 
aplica

Sim Não R$ 0,00

Detalhamentos:

LOCALIDADE
DIAS
ÚTEIS

Q T D
DIÁRIAS

VALOR
DIÁRIA

A D I C
DESLOC

DESCONTO AUX.
ALIMENT

GLOSA
VALOR
TOTAL

FABIO ROSADO BARBOSA

Cachoeiro do 
Itapemirim

1 0,50 R$ 763,60 R$ 0,00 (R$ 63,32)
R$ 
0,00

R$ 
318,48

0,50
R$ 
318,48

MONICA PEREIRA TRINDADE

Cachoeiro do 
Itapemirim

1 0,50 R$ 763,60 R$ 0,00 (R$ 63,32)
R$ 
0,00

R$ 
318,48

0,50
R$ 
318,48

R$ 
636,96

Beneficiários:

NOME CARGOLOTAÇÃOAUX. ALIM
A C .
MEMBRO?

GLOSA
V A L O R
DIÁRIA

FABIO ROSADO BARBOSA CJ-02 Vitória
R$ 
1.393,10

Não
R$ 
0,00

R$ 318,48

MONICA PEREIRA 
TRINDADE

CJ-01 Vitória
R$ 
1.393,10

Não
R$ 
0,00

R$ 318,48

Fundamentação: Lei 8.112/90 (arts. 58 e 59) e Lei 8.460/92 (art. 22, §8º), com redação dada pela
Lei 9.527/97; Res. CNJ 73/09; Port. TRE/ES 171/09; Ports. TSE 255/10 e 247/2016 e Resolução
TSE nº 23.534/2017.
ALVIMAR DIAS NASCIMENTO
Diretor GeraL
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